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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem por escopo a análise do fenômeno do dumping social nas relações de 
trabalho  no  Brasil,  a  natureza  jurídica  desse  instituto,  o  órgão  competente  para  julgar  os  pedidos 
relativos  à  sua  incidência  e  formas  judiciais  e  extrajudiciais  de  combate,  no  sentido  de  proteger 
trabalhadores hipossuficientes e muitas vezes mal informados quanto a seus direitos básicos.

1 CONCEITO DE DUMPING SOCIAL

O dumping social é objeto frequente de discussão no Direito Internacional e no Direito Coletivo do 
Trabalho, tendo em vista que se trata de uma questão recorrente em países periféricos ou emergentes, 
em que as empresas, especialmente voltadas ao mercado global, visam a reduzir os custos dos seus 
produtos utilizando-se da mão de obra mais barata, afrontando direitos trabalhistas e previdenciários 
básicos, e também praticando concorrência desleal,  com a finalidade de conquistar  novas fatias no 
mercado de bens e produtos.

Paulo Mont`Alverne Frota1 informa que

a palavra  dumping provém da língua inglesa dump, o qual, entre outros, tem o significado de despejar ou 
esvaziar. A palavra é utilizada em termos comerciais (especialmente no conceito do direito internacional) 
para  designar  a  prática  de  colocar  no  mercado  produtos  abaixo  do custo  com o intuito  de  eliminar  a 
concorrência e aumentar as quotas de mercado.

Aduz ainda este autor que

o  dumping é  frequentemente constatado em operações de empresas que pretendem conquistar  novos 
mercados. Para isto, vendem os seus produtos a um preço extremamente baixo, muitas vezes inferior ao 
custo de produção. É um expediente utilizado de forma temporária, apenas durante o período em que se 
aniquila o concorrente. Alcançado esse objetivo, a empresa praticante do dumping passa a cobrar um preço 
mais alto, de modo que possa compensar a perda inicial. De resto, o  dumping é uma prática desleal e 
proibida em termos comerciais.2

Jorge Luiz Souto Maior,  Ranúlio  Mendes e Valdete Severo3 assinalaram que  "dumping social" 
constitui a prática reincidente, reiterada, de descumprimento da legislação trabalhista, como forma de 
possibilitar  a  majoração do lucro e de levar  vantagem sobre a concorrência.  Deve,  pois,  repercutir 

1 * Professor Associado do Depto. de Direito do Trabalho e Seguridade Social da Faculdade de Direito da 
USP. Desembargador do Trabalho do TRT da 1ª Região. Ex-Procurador do Trabalho do MPT (PRT 2ª Região). 
Mestre (UNESP), Doutor e Livre Docente em Direito do Trabalho pela USP.M

FROTA,  Paulo  Mont`Alverne.  O  dumping social  e  a  atuação  do  juiz  do  trabalho  no  combate  à 
concorrência empresarial desleal. Revista LTr, n. 78, v. 02, São Paulo, fev./2013. p. 206.

2 Idem, ibidem, p. 206.
3 SOUTO  MAIOR,  Jorge  Luiz;  MOREIRA,  Ranúlio  Mendes;  SEVERO,  Valdete  Souto.  Dumping  social  nas 

relações de trabalho. LTr, 2012. p. 10.
1



juridicamente, pois causa um grave desajuste em todo o modo de produção, com sérios prejuízos para 
os trabalhadores e para a sociedade em geral”.

Com base nessas informações4, podemos apresentar o conceito de  Dumping Social como uma 
prática de gestão empresarial  antijurídica,  moldada pela concorrência desleal  e ausência de boa-fé 
objetiva, que busca primacialmente a conquista de fatias de mercado para produtos e serviços, seja no 
mercado  nacional  ou  internacional,  provocando  prejuízos  não  apenas  aos  trabalhadores 
hipossuficientes  contratados  em  condições  irregulares,  com  sonegação  a  direitos  trabalhistas  e 
previdenciários, bem como às demais empresas do setor.

2 NATUREZA JURÍDICA DO DUMPING SOCIAL

Com fundamento nesse conceito, podemos dizer que o  Dumping Social apresenta-se como um 
dano social, difuso e coletivo, pois atinge ao mesmo tempo trabalhadores já contratados e inseridos na 
exploração por empresas que o praticam, como futuros trabalhadores que poderão vir a ser aliciados e 
ingressarem nesse tipo de empreendimento, em situações de crise social ou de desemprego, como 
vivenciamos neste momento.

Na ausência de crescimento econômico e de oferta de novos e bons empregos, o trabalhador fica 
em condição vulnerável, e virtualmente insustentável, pois acaba aceitando qualquer tipo de proposta, 
até mesmo as irregulares, no sentido de colocar alimento na mesa de sua família.

Acrescente-se a esse fato que vivemos em uma sociedade altamente desigual,  perversa, uma 
sociedade  de  miseráveis,  com  cerca  de  32,2%5 da  força  de  trabalho  no  mercado  clandestino  ou 
informal, no qual a média da escolaridade do trabalhador situa-se entre 6 a 7 anos, e o abismo entre os 
ricos  e  pobres  aumenta  ano  a  ano.  Exemplos  são  publicados  a  cada  dia  nos  jornais  de  grande 
circulação. É só prestar atenção nos detalhes.

Como a lógica do capital sempre foi a de tirar vantagem a qualquer preço, em tempos de crise 
econômica abre-se uma enorme janela de oportunidades aos agentes empresariais inescrupulosos, e 
diretores que sempre procuram agradar os acionistas, investidores e Conselhos de Administração, e 
também engordar seus próprios contracheques, no sentido de apresentar planos de ação empresarial 
audaciosos para conquista de novos mercados e novos clientes.

Sabe-se que mercado se conquista sobretudo por meio de preços competitivos, ou seja, quanto 
mais baratos e da mais alta qualidade maior são as probabilidades de sucesso em qualquer tipo de 
mercado global.

E uma das maneiras que as empresas têm de reduzir os preços de seus produtos são justamente 
os salários dos trabalhadores, especialmente no Brasil, onde os encargos sociais são substancialmente 
elevados.  Se  os  salários  representam  mais  de  cinquenta  por  cento  da  planilha  do  custo  do 
produto/serviço, nada mais lógico, na leitura empresarial,  reduzi-los ao extremo para repassá-los ao 
consumidor final.

Temos vários exemplos no Brasil de  dumping social nas indústrias de confecção, de roupas de 
griffe,  sobretudo  as  que  possuem  redes  ou  canais  internacionais  de  distribuição,  criação  de 
cooperativas de mão de obra no interior do Brasil, por meio de empresas estrangeiras, utilização de 
mão de obra infantil, ampliação excessiva da jornada de trabalho, sem o correspondente pagamento de 
horas extras, etc.

Portanto, apresentando-se como característica social e difusa, por força do fato de transcender a 
pessoa unitária do trabalhador para atingir a consciência coletiva de toda a sociedade, entendemos que 
a natureza jurídica do dumping social se enquadra entre os institutos do Direito Coletivo de Trabalho, 
produto dos tempos modernos de fragmentação de micro ou macrolesões que se disseminam entre 
classes ou grupos de pessoas.

4 A atual OMC (Organização Mundial do Comércio), ex-GATT, no artigo VI do General Agreement on Tarifes and 
Trade (GATT), conceitua Dumping como: “The contracting parties recognize that dumping, by which products of  
one country are introduced into the commerce of another country at less than the normal value of the products,  
is  to be condemned if  it  causes or threatens material  injury to an established industry in the territory of a 
contracting party or materially retards the establishment of a domestic industry. For the purposes of this Article,  
a product is to be considered as being introduced into the commerce of an importing country at less than its  
normal value, if the price of the product exported from one country to another: (a) is less than the comparable  
price,  in  the ordinary course of  trade,  for the like product  when destined for consumption in the exporting 
country, or,(b) in the absence of such domestic price, is less than either (i) the highest comparable price for the  
like product for export to any third country in the ordinary course of trade, or (ii) the cost of production of the 
product in the country of origin plus a reasonable addition for selling cost and profit.”

5 Boletim do mercado de trabalho n. 56. IPEA. (pesquisa: ipea.gov.br).
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3 LEGITIMIDADE PARA O COMBATE AO DUMPING SOCIAL

O dumping social, apresentando-se como instituto do Direito Coletivo do Trabalho, por se inserir 
entre os interesses e direitos difusos e coletivos, direitos humanos de terceira dimensão, pela natureza 
social que se afigura, somente pode ser postulado em juízo por meio de um dos legitimados ope legis6, 
ou seja, por meio dos autores ideológicos, que defendem, em nome próprio, direitos alheios, com a 
devida autorização legal.

Dessa  forma,  apenas  as  instituições  elencadas  nos  dispositivos  legais  mencionados  detêm 
legitimidade para postular tais direitos e interesses, na medida em que a coisa julgada que se produzirá 
implicará efeitos erga omnes e ultra partes.

Os  sindicatos  representativos  das  respectivas  categorias  profissionais  vilipendiadas  em  tais 
empreendimentos poderão ajuizar ações moleculares postulando a remoção do ilícito, em conjunto com 
demais pleitos, inclusive de danos morais coletivos por  dumping social, cuja indenização deverá ser 
revertida para um fundo correlato dos trabalhadores, ou para instituições que se voltem ao combate de 
tais ilicitudes no campo empresarial, ou que se dediquem a clientela de vulneráveis.

Da  mesma  forma,  o  Ministério  Público  do  Trabalho  poderá  pacificar  conflitos  nessa  seara, 
considerando o interesse público primário envolvido, seja por meio do inquérito civil, seja por meio de 
ações coletivas, com o mesmo desiderato.

Cremos, destarte,  que o trabalhador  individualmente considerado não detém legitimidade para 
postular  em  juízo  o  dumping social,  pelas  próprias  características  sociais  desse  instituto,  como 
retrorreferenciado.

4 ÓRGÃO COMPETENTE PARA JULGAR O DUMPING SOCIAL

Da mesma forma que as ações coletivas ou moleculares, como a ação civil  pública e a ação 
coletiva,  entre  outras,  com exceção  da ação de nulidade  de cláusula  ou de acordo ou convenção 
coletiva,  cuja  competência  é  do  Tribunal  do  Trabalho  correspondente  ou  do  Tribunal  Superior  do 
Trabalho, dependendo da área de abrangência da lesão social,  a competência para julgamento das 
ações postulando dumping social será das Varas do Trabalho, do local do dano, consoante art. 2º7 da 
Lei n. 7.347/85 e da OJ n. 1308 da SDI-II do Colendo Tribunal Superior do Trabalho - TST.

Assim dispõe o Enunciado n. 04 da ANAMATRA (Associação Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho):

DUMPING SOCIAL. DANO À SOCIEDADE. INDENIZAÇÃO SUPLEMENTAR. As agressões reincidentes e 
inescusáveis aos direitos trabalhistas geram um dano à sociedade, pois com tal prática desconsidera-se, 
propositalmente, a estrutura do Estado social e do próprio modelo capitalista com a obtenção de vantagem 
indevida perante a concorrência.  A prática,  portanto,  reflete o conhecido “dumping social”,  motivando a 
necessária reação do Judiciário trabalhista para corrigi-la.  O dano à sociedade configura ato ilícito,  por 
exercício abusivo do direito, já que extrapola limites econômicos e sociais, nos exatos termos dos arts. 186, 

6 Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: I - o Ministério Público; II - a 
União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; III - as entidades e órgãos da Administração Pública, 
direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e 
direitos protegidos por este Código; IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e 
que  incluam entre  seus  fins  institucionais  a  defesa  dos  interesses  e  direitos  protegidos  por  este  Código, 
dispensada a autorização  assemblear.  E art.  5º.  Da  LACP:  Art.  5º.  Têm legitimidade para propor  a  ação 
principal e a ação cautelar: I - o Ministério Público; II - a Defensoria Pública; III - a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios; IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; V - a 
associação que, concomitantemente: a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil. [...]

7 Art.  2º.  As ações previstas nesta Lei  serão propostas no foro do local onde ocorrer dano, cujo Juízo terá 
competência funcional para processar e julgar a causa. Parágrafo único. A propositura da ação prevenirá a 
jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto. 

8 OJ 130. Ação Civil  Pública. Competência. Local do Dano. Lei n. 7.347/1985, Art. 2º. Código de Defesa do 
Consumidor,  Art.  93  (Redação  alterada  na  sessão  do  Tribunal  Pleno  realizada  em  14.09.2012).  I  -  A 
competência para a Ação Civil Pública fixa-se pela extensão do dano. II - Em caso de dano de abrangência 
regional, que atinja cidades sujeitas à jurisdição de mais de uma Vara do Trabalho, a competência será de 
qualquer  das  Varas  das  localidades  atingidas,  ainda  que  vinculadas  a  Tribunais  Regionais  do  Trabalho 
distintos. III - Em caso de dano de abrangência suprarregional ou nacional, há competência concorrente para a 
Ação Civil Pública das Varas do Trabalho das sedes dos Tribunais Regionais do Trabalho. IV - Estará prevento 
o  juízo  a  que  a  primeira  ação  houver  sido  distribuída.  (Redação  dada  pela  Resolução  TST  n.  186,  de 
14/9/2012, DJe TST de 26/9/2012, rep. DJe TST de 27/9/2012 e DJe TST de 28/9/2012.)
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187 e 927 do Código Civil. Encontra-se no art. 404, parágrafo único do Código Civil, o fundamento de ordem 
positiva  para  impingir  ao  agressor  contumaz uma indenização  suplementar,  como,  aliás  já  previam os 
artigos 652, “d”9, e 832, § 1º10, da CLT.

Mesmo  que  a  lei  disponha  sobre  a  possibilidade  de  o  magistrado  impor  multas  ou  outras 
penalidades aos atos de sua competência, ex officio, entendemos que, no caso do dumping social, tal 
dispositivo não seja aplicável: primeiro, nas ações individuais, o trabalhador não teria competência para 
postulá-lo, pois se trata de um instituto do direito coletivo ao qual lhe carece-lhe competência; segundo, 
há  total  ausência  de  previsão  legal  para  a  aplicação  de  institutos  do  direito  coletivo11 no  direito 
processual  individual  do  trabalho,  ou  seja,  nas  reclamatórias  trabalhistas,  e,  se  assim  o  fizer,  o 
magistrado estará laborando em julgamento ultra ou extra petita.

Importante ainda trazer, nesse particular, os ensinamentos de Jorge Luiz Souto Maior12 quando 
assinala que

[...] a reparação do dano, em alguns casos, pode ter natureza social e não meramente individual. Não é, 
portanto, unicamente, do interesse de ressarcir o dano individual que se cuida. Em se tratando de práticas 
ilícitas que tenham importante repercussão social, a indenização, visualizando esta extensão, fixa-se como 
forma de desestimular  a  continuação da prática  do ato  ilícito,  especialmente quando o fundamento da 
indenização for a extrapolação dos limites econômicos e sociais do ato praticado, pois sob o ponto de vista 
social, o que importa não é reparar o dano individualmente sofrido, mas impedir que outras pessoas, vítimas 
em potencial do agente, possam vir a sofrer dano análogo.

Carolina Masotti Monteiro13 informa que “o presente trabalho entende pela aplicação em qualquer 
âmbito, seja individual ou coletivo, havendo pedido expresso neste sentido ou não.”

Não é essa a nossa posição.  Em primeiro plano,  entendemos que o  dumping social  constitui 
instituto do Direito Coletivo do Trabalho, pois afeta não apenas um único trabalhador, mas transcende 
essa individualidade para atingir todo o grupo, classe ou comunidade de pessoas em idêntica situação 
fática.

Envolvem, dessa forma, direitos difusos (eventuais pessoas indeterminadas na sociedade que 
poderão ocupar eventual e futuramente postos de trabalho na empresa que pratica o dumping social e 
vir a sofrer o dano), coletivos e individuais homogêneos.

Dessa forma, o dumping social encartado como instituto do direito coletivo do trabalho somente 
poderá ser postulado por um legitimado ope legis, inscrito no art. 82 da Lei n. 8.078/90 ou art. 5º da Lei 
n. 7.347/85, que poderá, por meio de uma ação molecular, perseguir o provimento jurisdicional genérico 
para toda a classe de trabalhadores lesados no ambiente empresarial.  O trabalhador,  dessa forma, 
estaria legitimado a postular seus direitos na ação de liquidação da sentença genérica, consoante os 
arts. 95 e seguintes da Lei n. 8.078/90, provando a titularidade do direito material postulado, a lesão 
individualizada e o nexo causal.

Como o dumping social tradicional trata-se de um dano social, de natureza difusa e coletiva, que é 
praticado  em  determinados  lapsos  de  tempo,  para  que  a  empresa  possa  ganhar  ou  entrar  em 
determinado mercado,  tudo indica  que não pode ser  praticado de forma definitiva ou indefinida  no 
tempo, pois isso levaria a empresa à quebra pela falta de resultados positivos. E sabemos que sem 
resultados positivos  ou lucrativos  a  empresa não terá  como sobreviver  em um mercado altamente 
competitivo.

Por isso que não há como comparar o dumping social com a terceirização, pois são institutos com 
diferentes  características,  a  exigir  diversa  leitura  jurídica,  mesmo  porque  temos  até  mesmo  a 
terceirização lícita, permanente, que se distingue da terceirização ilícita e da intermediação fraudulenta 
de mão de obra.

9 d) impor multas e demais penalidades relativas aos atos de sua competência; [...].
10 Art. 832. Da decisão deverão constar o nome das partes, o resumo do pedido e da defesa, a apreciação das 

provas,  os  fundamentos  da  decisão  e  a  respectiva  conclusão.  §  1º.  Quando  a  decisão  concluir  pela 
procedência do pedido, determinará o prazo e as condições para o seu cumprimento.

11 Uma vez que cada um desses ramos é regido por normas, regras, princípios e até instituições próprias.
12 SOUTO MAIOR, Jorge Luiz e outros. Op. cit., p. 11.
13 MONTEIRO, Carolina Masotti. Dumping social no direito individual do trabalho. Revista LTr, vol. 28, São Paulo, 

jun./2014. p. 709.
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Sendo assim, pelas próprias peculiaridades do dumping social, serão raríssimas14 as situações em 
que o trabalhador,  individualmente  considerado,  terá condições de postular  em juízo,  com chances 
razoáveis  de  sucesso,  por  meio  de  uma  reclamatória  trabalhista  na  Justiça  do  Trabalho,  a  lesão 
individual  específica  oriunda  do  dumping social,  como  titular  do  direito  individual  homogêneo, 
apresentando as provas correlatas, com fulcro no inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal e no 
art. 104 da Lei n. 8.078/90, já que não existe litispendência entre a ação individual e a ação coletiva.

Se o trabalhador prosperar neste intento, a decisão judicial proveniente do processo trabalhista 
atomizado terá sentença judicial inter partes e pro et contra, diversamente da natureza genérica de uma 
ação molecular, postulada por um dos legitimados ou autores ideológicos, que seria erga omnes e ultra 
partes.

Em outras palavras, o trabalhador ou empregado individual, entretanto, não terá legitimidade para 
buscar uma sentença genérica que beneficie toda a classe de trabalhadores, pois existe vedação em 
nosso ordenamento jurídico nesse sentido.

Dessa forma, não vemos como dar guarida à hipótese de condenação empresarial por dumping 
social, em reclamatória trabalhista, ex officio, sem pedido expresso do reclamante, na medida em que 
não existe em nosso ordenamento jurídico previsão legal para tal prática, que autorize a condenação a 
uma indenização sem que haja pedido certo e determinado, com fulcro nos arts. 12815 e 46016 do CPC e 
art. 852-B17 da CLT.

5  FORMAS  DE  COMBATE  E  POSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  DO  DANO  MORAL 
INDIVIDUAL E COLETIVO POR DUMPING SOCIAL

Além da judicialização trabalhista,  que pode ocorrer com o ajuizamento de ações coletivas ou 
moleculares, de legitimidade ativa dos sindicatos representativos de categoria profissional, bem como 
do Ministério Público do Trabalho, por meio das quais pode ocorrer um efetivo combate ao  dumping 
social,  com a imposição de indenizações ou reparações a título de dano moral coletivo,  bem como 
fixação de astreintes, em valores expressivos por descumprimento da legislação trabalhista em relação 
a cada trabalhador ou a cada obrigação trabalhista, existem alternativas administrativas que também 
podem exploradas.

Como é cediço,  entre os instrumentos mais poderosos do  parquet  trabalhista,  encontramos o 
inquérito civil,  devidamente regulado pela Resolução n. 69/2007 do Conselho Superior do MPT, por 
meio do qual os membros do MPT poderão celebrar TAC - Termos de Ajuste de Conduta - com as 
empresas praticantes de tal ato fraudatório ou antijurídico, impondo-lhes, administrativamente, mas com 
força de título executivo extrajudicial, indenizações a título de dano moral coletivo por dumping social, 
cujos valores poderão ser revertidos à própria sociedade (fundos, entidades filantrópicas, FAT e assim 
por diante).

Por outro lado, vemos também possibilidades de imposição de multa dissuasória por  dumping 
social  na  celebração  de TAC -  Termo de Ajuste  de Conduta  -,  por  meio  do Ministério  Público  do 
Trabalho, até mesmo cumulada com dano moral individual, sendo o primeiro revertido para o FAT ou 
instituições filantrópicas, sem fins lucrativos, e o segundo destinado ao próprio trabalhador que sofreu a 
lesão imaterial.

O  que  vislumbramos,  nessa  situação,  é  a  hipótese  de  condenação  da  empresa,  em  casos 
flagrantes  de  dumping social,  de  forma  cumulada,  considerando  a  natureza  jurídica  diversa  dos 
institutos: por dano moral individual e dano moral coletivo.

Nesse caso, o trabalhador  encontrado em situação irregular  poderá ser contemplado com um 
valor pela agressão à sua dignidade, da mesma forma que a empresa será condenada à reparação por 
dano moral coletivo, que será revertido a um fundo, ou das formas já mencionadas neste texto.

Nada obsta, portanto, a condenação empresarial a ambos os danos morais, pelo mesmo fato, já 
que existe Súmula do STJ, nesse sentido, neste caso aplicada analogicamente:
14 INDENIZAÇÃO  -  DUMPING SOCIAL  -  AÇÃO  INDIVIDUAL  -  DESCABIMENTO.  "Reclamatória  trabalhista 

individual. Dumping social. Não havendo pedido de condenação da reclamada ao pagamento de dano social, a 
condenação de ofício configura decisão  extra petita.  Além disso, o  dumping social  decorre de violação de 
direitos de caráter coletivo, o que impossibilita a condenação em ação individual. Cabível a remessa dos autos 
ao Ministério Público do Trabalho para que promova a devida ação, nos termos da Lei n. 7.347/1985. Recurso 
provido no item." (TRT 4ª R. - RO 0039500-13.2009.5.04.0005 - 1ª T. - Rel. José Felipe Ledur - DJe 24/1/2011)

15 Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não 
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

16 Art.  460.  É defeso ao juiz  proferir  sentença,  a favor  do autor,  de natureza diversa da pedida,  bem como 
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.

17 I - o pedido deverá ser certo ou determinado e indicará o valor correspondente;
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STJ - Súmula n. 37 - São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo 
fato.

O combate ou a inibição do dumping social no cenário internacional tem sido feito por meio da OIT 
- Organização Internacional do Trabalho -, e os instrumentos utilizados com maior frequência são o Selo 
Social, o Global Compact, das Nações Unidas, o ISO Social,  os códigos de conduta e as cláusulas 
sociais nos acordos firmados pela OMC - Organização Mundial do Comércio.

O Selo Social consiste na vinculação de uma “etiqueta social” a produtos e marcas de empresas 
que, havendo voluntariamente aderido ao sistema, demonstrem a observância de normas trabalhistas 
consideradas  fundamentais.  A  seu  turno,  o  Global  Compact,  desenvolvido  pela  Organização  das 
Nações Unidas, visa à incorporação de princípios de responsabilidade humanitária, social e ambiental 
ao planejamento estratégico das companhias transnacionais.

6 POSIÇÃO DOS TRIBUNAIS DO TRABALHO EM RELAÇÃO AO DUMPING SOCIAL

É gratificante  observar  que  grande  parte  dos  Tribunais  do  Trabalho  passaram a  condenar  a 
prática lesiva do dumping social nas relações de trabalho.

Vejamos algumas ementas recentes sobre o dumping social:

RECLAMATÓRIA TRABALHISTA INDIVIDUAL.  DUMPING SOCIAL. Não havendo pedido de condenação 
da reclamada ao pagamento de dano social, a condenação de ofício configura decisão extra petita. Além 
disso, o dumping social decorre de violação de direitos de caráter coletivo, o que impossibilita a condenação 
em ação individual. Cabível a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para que promova a 
devida ação, nos termos da Lei n. 7.347/1985. Recurso provido no item.
(TRT 04ª R. – RO 0039500-13.2009.5.04.0005 - 1ª T. - Rel. José Felipe Ledur - DJe 24/1/2011.)

INDENIZAÇÃO POR  DUMPING SOCIAL. JULGAMENTO  EXTRA PETITA. O  dumping social decorre do 
descumprimento reiterado de regras de cunho social, gerando um dano à sociedade. Embora atualmente 
seja  reconhecida  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência  a  possibilidade  de  acolhimento  do  dano  coletivo 
decorrente  de  dumping social,  é  inegável  que  a  titularidade  é  da  coletividade,  ou  seja,  não  pode  ser 
postulado ou deferido em ações de cunho individual. Além do que, é defeso ao juiz proferir sentença, a favor 
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto 
diverso do que Ihe foi demandado, nos termos do art. 460 do CPC. Recurso provido no particular.
(TRT-1 - RO: 00000317020135010241 RJ, Relator: Antônio César Coutinho Daiha, Data de Julgamento: 
4/2/2015, Terceira Turma, Data de Publicação: 19/3/2015.)

DUMPING SOCIAL. CABIMENTO. O instituto pode ser entendido como uma prática de auferir vantagens 
financeiras que permitam a seu agente competir em condições de desigualdade no mercado prejudicando 
toda  a  sociedade,  configurando  ato  ilícito  por  exercício  abusivo  do  direito,  extrapolando  os  limites 
econômicos  e  sociais.  No  entanto,  somente  as  agressões  reincidentes  e  contumazes  aos  direitos 
trabalhistas  ensejam  a  reparação  em  questão.  Por  conseguinte,  não  comprovado  o  descumprimento 
voluntário e reiterado de normas trabalhistas, não há que se falar no pagamento da referida indenização.
(TRT-1  -  RO:  00001671020125010045  RJ,  Relator:  Patrícia  Pellegrini  Baptista  da  Silva,  Data  de 
Julgamento: 13/8/2014, Terceira Turma, Data de Publicação: 26/8/2014.)

DUMPING SOCIAL.  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.  Dumping social,  em  linhas  gerais,  é  a  conduta 
adotada  por  alguns  empregadores  de  forma  reiterada  e  consciente  de  precarização  das  relações  de 
trabalho, com sonegação de direitos de seus empregados, visando a diminuir custos de mão de obra na 
produção  de  seus  bens  e  serviços,  aumentando  a  sua  competitividade  e  o  seu  lucro,  caracterizando 
concorrência desleal com relação aos empregadores que cumprem a legislação trabalhista, prejudicando a 
sociedade como um todo.  Essa prática é imoral,  ilícita  e abusiva,  que deve ser combatida.  Todavia,  o 
procedimento cabível para tanto deve ser respeitado, observando-se os princípios do devido processo legal, 
do contraditório e da ampla defesa, conforme art. 5º, LIV e LV, da CF/88, que neste caso foram violados, 
pois a indenização por dumping social não foi sequer pleiteada na inicial, infringindo os princípios do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa e também os artigos 128 e 460 do CPC (julgamento ultra 
e extra petita), devendo ser excluída da condenação a indenização por dumping social de R$1.000.000,00.
(TRT-2  -  RO:  00012362120135020302  SP  00012362120135020302  A28,  Relator:  JOMAR  LUZ  DE 
VASSIMON FREITAS, Data de Julgamento: 9/12/2014, 5ª TURMA, Data de Publicação: 12/12/2014.)

DUMPING SOCIAL  TRABALHISTA  -  ESPIRAL  DE  DESRESPEITO  AOS  DIREITOS  BÁSICOS  DOS 
TRABALHADORES  -  CARACTERIZAÇÃO  PARA  ALÉM  DE  UMA  PERSPECTIVA  MERAMENTE 
ECONÔMICA  -  CONSEQUÊNCIAS.  Segundo  Patrícia  Santos  de  Sousa  Carmo,  “a  Organização 
Internacional do Trabalho e o Alto Comissário da ONU para Direitos Humanos têm denunciado que os 
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direitos sociais estão cada vez mais ameaçados pelas políticas econômicas e estratagemas empresariais. 
Nesse  sentido,  inconteste  que  o  Direito  do  Trabalho,  por  influência  dos  impulsos  sociais  aos  quais  é 
exposto, tem sido crescentemente precarizado, de modo que se tem um dano social que aflige a própria 
matriz apologética trabalhista. A expressão dumping, termo da língua inglesa, que deriva do verbo to dump, 
corresponde ao ato de se desfazer de algo e, posteriormente, depositá-lo em determinado local, como se 
fosse lixo. Há, ainda, quem defenda que o termo possa ter se originado do islandês arcaico humpo, cujo 
significado é atingir alguém. Os primeiros registros do dumping social, ainda que naquela época não fosse 
assim denominado, são de 1788, quando o banqueiro e Ministro francês Jacques Necker mencionava a 
possibilidade de vantagens serem obtidas em relação a outros países, abolindo-se o descanso semanal dos 
trabalhadores.”  A  primeira  desmistificação  importante  é  que  o  dumping social,  na  verdade,  liga-se  ao 
aproveitamento de vantagens dos custos comparativos e não de uma política de preços. Retrata, pois, uma 
vantagem comparativa derivada da superexploração de mão de obra. Dentro deste recorte epistemológico, 
interessa o prejuízo ao trabalhador, o prejuízo à dignidade da pessoa humana, o prejuízo ao valor social do 
trabalho,  o  prejuízo  à  ordem econômica,  o  prejuízo  à  ordem social  e  o  prejuízo  à  matriz  apologética 
trabalhista. Com efeito, no século XX, com o advento do constitucionalismo social e da teoria da constituição 
dirigente,  altera-se  o  papel  da Constituição,  se antes  apenas retratava  e  garantia  a  ordem econômica 
(constituição  econômica),  passa  a  ser  aquela  que  promove  e  garante  as  transformações  econômicas 
(constituição normativa). Dessa maneira, imperioso compatibilizar o plano normativo com o plano factual, a 
livre iniciativa ao valor social do trabalho, sob pena de se estar em sede de uma constituição semântica, 
cuja funcionalidade não se aproveita aos destinatários dela, mas se a quem detiver poder. Em se tratando 
de dumping social, a mera aplicação do Direito do Trabalho, recompondo a ordem jurídica individual, não 
compensa o dano causado à sociedade, eis que reside o benefício no não cumprimento espontâneo das 
normas  trabalhistas.  Dessa  feita,  as  reclamações  trabalhistas  que  contenham  práticas  reiteradas  de 
agressões deliberadas e  inescusáveis  aos direitos trabalhistas,  dado o  grave  dano de natureza social, 
merecem correção específica e eficaz. Apresentam-se no ordenamento jurídico dois institutos jurídicos, a 
saber, indenização suplementar por  dumping social e  punitive damages, que constituem modalidades de 
reparação desse dano social. No que respeita à indenização suplementar por dumping social, a defesa de 
sua aplicação reside em uma análise sistemática do ordenamento jurídico. Sobrelevando-se que as normas 
infraconstitucionais devem assumir uma função instrumento, tendo, ainda, em vista a realização superior da 
constituição e a preponderância dos direitos fundamentais em relação às leis, somando-se ao fato de que o 
direito deve ser visto como um sistema aberto e plural, devem aquelas normas ser aplicadas de modo a 
buscar a concretização. Assim, em caso de dumping social, autoriza-se que o juiz profira condenação que 
vise à reparação específica,  pertinente ao dano social  perpetrado,  ex officio,  com vistas à proteção do 
patrimônio coletivo que foi aviltado, que é denominada indenização suplementar por dumping social, a qual 
favorecerá o Fundo de Amparo aos Trabalhadores (FAT) ou alguma instituição sem fins lucrativos.
(TRT 03ª R. - RO 00066/2013-063-03-00.9 - Rel. Des. Luiz Otávio Linhares Renault - DJe 12/9/2014 - p. 31) 
RST+306+2014+DEZ+148.

DUMPING SOCIAL. INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO ESPECÍFICO. LEGITIMIDADE. 
Compete aos legitimados que compõem o rol previsto no artigo 5º da Lei 7.347/1985, por meio da Ação Civil  
Pública, pleitear indenização decorrente de dumping social, dando-lhe a destinação prevista na legislação 
pertinente, pois o dano repercute socialmente, gerando prejuízos à coletividade, não podendo ser deferida 
de ofício,  por  ausência  de previsão  legal.  (RO-0001756-47.2011.5.18.0191,  Rel.  Des.  GENTIL  PIO DE 
OLIVEIRA,  julgado  em  10-7-2012).  (TRT18,  RO  -  0010515-28.2015.5.18.0104,  Rel.  KATHIA  MARIA 
BOMTEMPO DE ALBUQUERQUE, 1ª TURMA, 13/7/2015)
(TRT-18  -  RO:  00105152820155180104  GO  0010515-28.2015.5.18.0104,  Relator:  KATHIA  MARIA 
BOMTEMPO DE ALBUQUERQUE, Data de Julgamento: 13/7/2015, 1ª TURMA.)

DUMPING SOCIAL. INOBSERVÂNCIA REITERADA E SISTEMÁTICA À LEGISLAÇÃO DO TRABALHO 
COMO FORMA DE POLÍTICA DE REDUÇÃO DE CUSTOS. A figura jurídica em questão, de fato, não 
comporta como única nuance o aspecto comercial, traduzido na deslealdade concorrencial, relacionando-se 
também ao reflexo nas relações de trabalho, uma vez que sobre elas provoca efeito igualmente nefasto. 
Todavia, não basta à pretensão a prova do dano individualmente sofrido, mas a patente sonegação de 
direitos a outra gama de trabalhadores, de maneira a imputar-se ao réu um dano de ordem social, que se 
traduz em dumping social, e não meramente individual, servindo a reparação eventualmente devida como 
verdadeiro  desestímulo  à  adoção  de  práticas  semelhantes  por  quaisquer  daqueles  que  avistem  a 
possibilidade  de  auferir  vantagens  econômicas  à  custa  da  precarização  de  direitos  decorrentes  da 
legislação do trabalho. Nesse sentido, em que pese ter sido reconhecido nos presentes autos que a autora 
não exercia, de fato, cargo de confiança, tal elemento não autoriza, por si só, a conclusão de que o réu 
tenha sonegado o direito ao pagamento de horas extras a seus trabalhadores em número suficientemente 
expressivo a ponto de ensejar desequilíbrio concorrencial no mercado financeiro. Nesses termos, por não 
comprovado que o reclamado, embora deixando de aplicar corretamente os preceitos celetistas ao contrato 
de trabalho da autora, o tenha feito de forma reiterada e sistemática em relação a outros empregados como 
política  de  redução  de  custos,  não  há  que  se  falar  em  dumping social,  tampouco  em  reparação 
correspondente.
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(TRT-2  -  RO:  00002490520135020263 SP 00002490520135020263 A28,  Relator:  VALDIR FLORINDO, 
Data de Julgamento: 28/4/2015, 6ª TURMA, Data de Publicação: 7/5/2015.)

PRINCÍPIO DA NORMA MAIS FAVORÁVEL - DIÁLOGO DE FONTES - PREVALÊNCIA DA CONVENÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO E CONVIVÊNCIA  COM O ACORDO COLETIVO DE TRABALHO.  Em um 
sistema de  contratação  dinâmica,  as  normas estabelecidas  nos  diversos  níveis  de  negociação  não se 
excluem  a  priori,  incidindo  as  regras  mais  favoráveis  vigentes,  a  teor  do  artigo  620  da  CLT,  pois  os 
resultados de uma negociação articulada (no nível  da categoria, a CCT e da empresa,  o ACT) não se 
excluem  reciprocamente,  apenas  operam  modalidades  de  derrogação  imprópria  (Mário  Devealli).  O 
pagamento das vantagens previstas no Acordo Coletivo de Trabalho pela empregadora que o subscreve 
não a isenta de cumprir  as regras mais  benéficas estabelecidas pela Convenção Coletiva  de Trabalho 
aplicável  à  sua  categoria  econômica,  sob  pena  de  praticar  dumping social  e  validar  a  prática  de 
concorrência desleal com as demais empresas do setor. Recurso patronal a que se nega provimento.
(TRT 01ª R. - RO 0001106-62.2012.5.01.0021 - 7ª T. - Rel. Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da Silva - 
DOERJ 4/5/2015.)

DUMPING SOCIAL. A doutrina e jurisprudência dominantes definem dumping social como um instituto do 
direito econômico, traduzido pela conduta comercial desleal, em que é utilizado como método a venda de 
produtos a preço inferior ao do mercado, com o escopo de prejudicar e eliminar concorrentes de menor 
poderio econômico. Tal conceito abarca a existência de preços baixos e a burla à legislação trabalhista ou o 
descumprimento de direitos mínimos dos empregados. Em tais situações, o dano é causado à coletividade 
(trabalhadores de modo geral  e, enfim, à própria sociedade), em razão da ofensa a direitos individuais 
homogêneos, coletivos ou difusos. A reparação não se dá no plano individual, como pretendido no caso 
presente, mas por intermédio da Ação Civil Pública (artigo 21 da LACP).
(TRT 03ª R. - RO 01615/2014-176-03 - 10ªT. - Rel. Des. Taisa Maria Macena de Lima - Data de Publicação: 
31/3/20115.)

[...] DANO MORAL EM DECORRÊNCIA DE DUMPING SOCIAL - ILEGITIMIDADE DO EMPREGADO EM 
AÇÃO INDIVIDUAL. Não possui legitimidade, em processo individual, o reclamante que pleiteia indenização 
por danos morais em decorrência de dumping social, pois se trata de um dano que afeta toda a sociedade, 
coletivamente. Assim, o autor, em nome próprio, não detém legitimidade ativa para pleitear indenização por 
dano social, pois o fato afeta toda a coletividade, sendo legitimados o Ministério Público e os entes que 
compõem o rol previsto no artigo 5º da Lei n. 7.347/85. [...] Recurso a que se dá provimento parcial.
(TRT 13ª R. - RO 0027700-60.2014.5.13.0005 - Rel. Des. Leonardo Jose Videres Trajano - DJe 14/4/2015 - 
p. 3.)

[...]  DUMPING SOCIAL.  LEGITIMIDADE  ATIVA  COLETIVA.  O  dumping social,  tipificado  como  lesão 
massiva, tem como vítima a sociedade. Ainda que indiscutível  a existência do dano moral coletivo, não 
detém o trabalhador individual legitimidade para postular judicialmente a indenização respectiva, ainda que 
previamente destinado o valor a fundo coletivo, que no caso sequer foi indicado. Recurso Ordinário do 
Município de Quissamã conhecido e parcialmente provido.
(TRT-1 - RO: 00015581620135010481 RJ , Relator: Márcia Leite Nery, Data de Julgamento: 11/11/2014, 
Quinta Turma, Data de Publicação: 26/11/2014.)

CONCLUSÕES

De todo o exposto, podemos inferir que o dumping social trata-se de um dano coletivo, de cunho 
social,  relacionado  a  direitos  da  terceira  dimensão  dos  direitos  humanos  fundamentais,  portanto, 
relacionado a direitos difusos e coletivos.

Portanto, em síntese, podemos aduzir:

• Somente  os  autores  ideológicos  ou  legitimados  ope  legis poderão  postulá-lo  no  juízo 
trabalhista, já que não há amparo legal em nosso ordenamento jurídico para postulação e 
êxito pelo trabalhador, considerado individualmente;

• a imposição da reparação ou indenização por dano moral poderá ser judicializada por meio de 
ações moleculares, pelo substituto processual ou pelo  parquet laboral, em juízo de primeiro 
grau, da mesma forma que as ações civis públicas ou ações civis coletivas;

• esta indenização ou reparação também poderá ser imposta por meio de celebração do título 
executivo  extrajudicial  (TAC),  de  titularidade  exclusiva  do  parquet laboral,  por  via 
administrativa do inquérito civil;

• a  legitimidade  do  Ministério  Público  do  Trabalho  decorre  de  sua  própria  atribuição  na 
Constituição  (inciso  III  do  art.  129  da  CF/88),  de  legítimo defensor  dos  direitos  humanos 
fundamentais, e dos direitos difusos e coletivos e do interesse público primário da sociedade;
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• o valor da indenização ou reparação será revertido não diretamente para os trabalhadores 
retirados  da  situação  de  dumping social,  mas  serão  beneficiados  indiretamente,  pois  tais 
fundos  serão  direcionados  para  instituições  filantrópicas  que  prestam  serviços  aos 
trabalhadores,  familiares,  vulneráveis,  idosos,  crianças  em  situação  de  risco  social, 
deficientes, ou que se dedicam à inclusão ou requalificação profissional;

• em casos específicos, de diligências de força tarefa conjunta ou resgate de trabalhadores, 
poderá ocorrer a cumulação do dano moral individual e coletivo, pelo dumping social praticado 
pelo empregador, com fulcro na Súmula n. 37 do STJ, neste caso aplicada por analogia;

• o papel do Judiciário trabalhista é fundamental na análise dos casos concretos que lhe são 
submetidos  e,  se  devidamente  provados,  haverá  a  condenação  exemplar,  pedagógica  e 
dissuassória  dos  empregadores  que  se  utilizam  de  tal  prática  deletéria  e  atentatória  à 
dignidade humana dos trabalhadores.

Finalmente, mas não menos importante, no cenário internacional, o combate ao dumping social 
tem sido engendrado pela OIT - Organização Internacional do Trabalho - e pela OMC - Organização 
Mundial do Comércio, com a utilização de variados instrumentos, entre os quais o Selo Social, o Global 
Compact, das Nações Unidas, o ISO Social, os códigos de conduta e as cláusulas sociais nos acordos 
firmados pela OMC.
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